
Questão prejudicial

Podem a rotulagem e a apresentação dos géneros alimentícios, assim como a publicidade aos mesmos, através da aparência, 
da descrição ou da representação gráfica, induzir a presença de um determinado ingrediente, quando, de facto, esse 
ingrediente não está presente e essa ausência resulta apenas da lista de ingredientes prevista no artigo 3.o, n.o 1, ponto 2, da 
Diretiva 2000/13/CE (1)? 

(1) Diretiva 2000/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de março de 2000, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes à rotulagem, apresentação e publicidade dos géneros alimentícios (JO L 109, p. 234), na redação mais 
recente introduzida pela Diretiva 2013/20/UE do Conselho, de 13 de maio de 2013, que adapta determinadas diretivas no domínio 
da segurança dos alimentos e da política veterinária e fitossanitária, devido à adesão da República da Croácia (JO L 158, p. 234).

Pedido de Decisão Prejudicial apresentado pelo Fővárosi Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság 
(Hungria) em 22 de abril de 2014 — János Kárász/Nyugdíjfolyósító Igazgatóság

(Processo C-199/14)

(2014/C 245/05)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Fővárosi Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság

Partes no processo principal

Recorrente: János Kárász

Recorrida: Nyugdíjfolyósító Igazgatóság

Questões prejudiciais

Deve interpretar-se o artigo 17.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia no sentido de que a cessação e a 
suspensão ou interrupção do pagamento de uma reforma de aposentação à qual se tem direito por se atingir uma 
determinada idade constituem uma violação do direito de propriedade consagrado na referida disposição? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tatabányai Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság 
(Hungria) em 23 de abril de 2014 — István Tivadar Szabó/Nemzeti Adó- és Vámhivatal Közép-

-dunántúli Regionális Adó Főigazgatósága

(Processo C-204/14)

(2014/C 245/06)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Tatabányai Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság

Partes no processo principal

Recorrente: István Tivadar Szabó

Recorrida: Nemzeti Adó- és Vámhivatal Közép-dunántúli Regionális Adó Főigazgatósága

Questões prejudiciais

1) Deve considerar-se que o juiz nacional está obrigado, no âmbito de um processo contencioso-administrativo — cujo 
objeto é a fiscalização jurisdicional, na sequência do recurso interposto pela pessoa afetada, de uma decisão adotada por 
uma autoridade administrativa do Estado-Membro —, a apreciar se a norma nacional em que se fundamenta a decisão 
administrativa viola alguma disposição do direito da União que seja diretamente aplicável e que, além disso, seja 
relevante para o processo em causa?
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2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão prejudicial, deve considerar-se que o juiz nacional está obrigado a 
título oficioso ou apenas quando alguma das partes invoque expressamente a violação do direito da União?

3) Podem interpretar-se os artigos 26.o, n.o 2, 35.o e 56.o TFUE no sentido de que se opõem a uma legislação de um 
Estado-Membro como a prevista nos artigos 24.o/C e 24.o/D da Lei do Processo Geral Tributário se, por força dessa 
legislação, uma sociedade comercial húngara que exerce parte da sua atividade comercial noutros Estados-Membros da 
União Europeia não pode contratar como gerente um cidadão húngaro que tenha sido anteriormente gerente de outra 
sociedade comercial húngara que exerce uma atividade no mercado interno, pelo simples facto de esta outra sociedade 
comercial ter acumulado uma determinada dívida fiscal, quando a acumulação de tal dívida não seja imputável ao 
referido cidadão húngaro enquanto antigo gerente?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Kúria (Hungria) em 12 de maio de 2014 — Weltimmo 
s.r.o/Nemzeti Adatvédelmi és Információszabadság Hatóság

(Processo C-230/14)

(2014/C 245/07)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Kúria

Partes no processo principal

Recorrente: Weltimmo s.r.o

Recorrida: Nemzeti Adatvédelmi és Információszabadság Hatóság.

Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 28.o, n.o 1, da Diretiva 95/46/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, 
relativa à proteção das pessoas singulares no que respeita ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
dados (a seguir, «Diretiva relativa à proteção de dados»), ser interpretado no sentido de que a regulamentação nacional de 
um Estado-Membro pode aplicar-se, no seu território, a um responsável pelo tratamento de dados estabelecido 
exclusivamente noutro Estado-Membro, que gere una página de Internet de mediação imobiliária onde divulga, entre 
outros, imóveis situados no território do primeiro Estado-Membro, sendo que os proprietários dos imóveis forneceram 
os seus dados pessoais a um meio (servidor) de armazenamento e processamento de dados pertencente ao gestor da 
página Internet e que está situado noutro Estado-Membro?

2) Deve o artigo 4.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva relativa à proteção de dados, à luz dos seus décimo oitavo e vigésimo 
considerandos e dos seus artigos 1.o, n.o 2, e 28.o, n.o 1, ser interpretado no sentido de que a Magyar Adatvédelmi és 
Információszabadság Hatóság (a seguir, «Autoridade para a proteção de dados») não pode aplicar a lei húngara para a 
proteção de dados, enquanto direito nacional, a um gestor de uma página Internet de mediação imobiliária estabelecido 
exclusivamente noutro Estado-Membro, mesmo que este divulgue, entre outros, imóveis húngaros cujos proprietários 
forneceram, provavelmente a partir do território da Hungria, os dados relativos aos seus imóveis a um meio (servidor) 
de armazenamento e processamento de dados pertencente ao gestor da página Internet e que está situado noutro 
Estado-Membro?

3) É relevante, para efeitos de interpretação, que o serviço prestado pelo responsável pelo tratamento de dados que gere a 
página Internet se destine ao território de outro Estado-Membro?

4) É relevante, para efeitos de interpretação, que os dados relativos aos imóveis situados no território do outro Estado-
-Membro e os dados pessoais dos proprietários tenham sido efetivamente carregados a partir do território desse outro 
Estado-Membro?

5) É relevante, para efeitos de interpretação, que os dados pessoais relacionados com os referidos imóveis sejam dados 
pessoais de cidadãos de outro Estado-Membro?

6) É relevante, para efeitos de interpretação, que os proprietários da empresa estabelecida na Eslováquia tenham domicílio 
na Hungria?

28.7.2014 PT Jornal Oficial da União Europeia C 245/5


